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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DA PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. RECURSO REPETITIVO. RESP N. 1.352.721-SP. AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
1. A concessão do benefício de aposentadoria rural por idade exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).
2. No caso, a Autora completou 55 anos em 2007 (nascimento aos 08/03/1952 – fls. 13). Requerimento administrativo formulado aos 29/1/2015 (fls.24). Inobstante, não restou demonstrado o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da Autora no período de carência exigido à concessão do benefício (156 meses), uma vez que, em que pese constar da certidão de casamento, realizado aos 31/07/1970, e da certidão de nascimento de filho, em 25/01/1982, a qualificação do cônjuge como lavrador (fls.17 e 19), além da CTPS com anotações de pequenos vínculos rurais nos períodos de 14/04/2003 a 28/07/2003 e de 13/09/2003 a 27/09/2003 (fls. 20/21), extrato do CNIS evidencia a existência de vários vínculos empregatícios urbanos (desde 1982 até 2003, destacando-se o período de 24/09/1990 a 15/04/1998, junto a Sociedade Hospitalar de Uberlândia S.A, dentre outros) e, ainda, extrato INFBEN revela que o falecido marido percebeu benefício de auxilio doença como comerciário e era beneficiário de aposentadoria por invalidez como comerciário (DIB em 10/08/2004, até o óbito, em 09.10.2012 – fls. 76), a descaracterizar a pretensa condição de segurado especial extensível à autora. Ainda, vê-se do extrato INFBEN que a autora é beneficiária de pensão por morte de comerciário, com DIB em 09/10/2012 (fls. 38). Nada mais além destes documentos foi juntado para comprovar o exercício do trabalho rural em regime de economia familiar durante o período de carência. Percebe-se que o início de prova material é inservível, portanto, para comprovar a alegada atividade rural em regime de economia familiar. Assim, uma vez constatada a imprestabilidade da prova material, não se pode conceder o benefício com base apenas em prova testemunhal. 
3. No julgamento do REsp 1352721/SP, o STJ se posicionou no sentido de que as normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os princípios morais constitucionais, que primam pela proteção do segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados de forma favorável à parte hipossuficiente, a qual possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Nesse diapasão, a decisão da lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: [...]. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa. 
4. Sentença anulada de ofício para julgar extinto o processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, de oficio, julgar extinto o processo sem resolução do mérito, e julgar prejudicada a apelação, nos termos do voto do relator.
Salvador-Ba, 26 de fevereiro de 2021. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021008686 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0021421-02.2018.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2021008686 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0021421-02.2018.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]